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VETO AO PROJETO DE LEI Nº ___/2021, DE 14 DE MAIO DE 2021 

Referido Projeto de Lei possui a seguinte redação: 

 

Denota‐se  que  a  redação  impõe  obrigações  administrativas  para  a  administração 

municipal, em efetuar os serviços públicos ali ordenados. 

DAS RAZÕES DO VETO 

Ocorre que, quando o Poder Legislativo do Município edita  lei criando nova obrigação 

administrativa ou programa de governo, disciplinando‐o total ou parcialmente, como ocorre, no 

caso em exame, em  função da criação das obrigações administrativas,  invade,  indevidamente, 

esfera que é própria da atividade do Administrador Público, violando o princípio da separação 

de poderes.  

Cabe  exclusivamente  ao  Poder  Executivo  a  criação  ou  instituição  de  programas  em 

benefício  da  população  e  serviços  nas  diversas  áreas  de  gestão, envolvendo  os  órgãos  da 

Administração Pública Municipal e a própria população. 

Observa‐se que o Poder Legislativo  impôs obrigações  ao Poder Executivo  atinentes  as 

execuções  dos  serviços  públicos  e  organização  administrativa,  matérias  nitidamente  de 

iniciativa privativa do Chefe do Executivo, uma vez que envolvem organização administrativa, 

planejamento,  a  direção,  a  organização  e  a  execução  de  atos  de  governo,  indo  de  encontro, 
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assim, ao disposto no art. 61, § 1º, II, “b” e “c”; art. 2º, art, 84, VI, “a”  da Constituição Federal de 

1988.  

A  criação  de  programas  com  previsão  de  novas  obrigações  aos  órgãos municipais  é 

atividade nitidamente administrativa, representativa de atos de gestão, de escolha política para 

a satisfação das necessidades essenciais coletivas, vinculadas aos Direitos Fundamentais. Assim, 

privativa do Poder Executivo. 

Cabe essencialmente à Administração Pública, e não ao legislador, deliberar a respeito da 

conveniência  e  oportunidade  de  programas  em  benefício  da  população.  Trata‐se  de  atuação 

administrativa  que  decorre  de  escolha  política  de  gestão,  na  qual  é  vedada  intromissão  de 

qualquer outro poder. 

A inconstitucionalidade, portanto, decorre da violação da regra da separação de poderes, 

prevista na Constituição Federal Brasileira de 1988 e aplicável no caso em apreço (art. 2º, art. 61, 

§ 1º, 84, VI, “a”). 

É  pacífico  na  doutrina,  bem  como  na  jurisprudência,  que  ao  Poder  Executivo  cabe 

primordialmente a função de administrar, que se revela em atos de planejamento, organização, 

direção e execução de atividades inerentes ao Poder Público. 

De outra banda, ao Poder Legislativo, de forma primacial, cabe a função de editar leis, ou 

seja, atos normativos revestidos de generalidade e abstração. 

O diploma  impugnado, na prática, invadiu  a  esfera  da gestão  administrativa, que  cabe  ao 

Poder Executivo, e envolve o planejamento, a direção, a organização e a execução de atos de governo. A 

atuação  legislativa  impugnada equivale à prática de ato de administração, de sorte a violar a 

garantia constitucional da separação dos poderes. 

Cumpre recordar aqui o ensinamento de Hely Lopes Meirelles, anotando que: 

a  Prefeitura  não  pode  legislar,  como  a  Câmara  não  pode  administrar.  (...)  O 

Legislativo  edita  normas;  o  Executivo  pratica  atos  segundo  as  normas.  Nesta 

sinergia  de  funções  é  que  residem  a  harmonia  e  independência  dos  Poderes, 

princípio  constitucional  (art.2º)  extensivo  ao governo  local. Qualquer atividade, 

da  Prefeitura  ou  Câmara,  realizada  com  usurpação  de  funções  é  nula  e 

inoperante”.  Sintetiza,  ademais,  que  “todo  ato  do  Prefeito  que  infringir 
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prerrogativa da Câmara – como também toda deliberação da Câmara que invadir 

ou  retirar  atribuição  da  Prefeitura  ou  do  Prefeito  –  é  nulo,  por  ofensivo  ao 

princípio da separação de funções dos órgãos do governo local (CF, art. 2º c/c o art. 

31), podendo ser  invalidado pelo Poder  Judiciário” (Direito municipal brasileiro, 

15. ed., atualizada por Márcio Schneider Reis e Edgard Neves da Silva, São 

Paulo, Malheiros, 2006, p. 708 e 712). 

Deste modo, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra, editando leis 

que  equivalem  na  prática  a  verdadeiros  atos  de  administração,  viola  a  harmonia  e 

independência que deve existir entre os poderes estatais. 

É ponto pacífico na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que “as regras do processo 

legislativo federal, especialmente as que dizem respeito à iniciativa reservada, são normas de observância 

obrigatória pelos Estados‐membros” (STF, ADI 2.719‐1‐ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, 

20‐03‐2003, v.u.).  

Dessa forma, prestigia‐se a atribuição de governo do chefe do Poder Executivo, traçando 

suas competências próprias de administração e gestão que compõem a denominada reserva de 

Administração,  pois,  veiculam matérias  de  sua  alçada  exclusiva,  imunes  à  interferência  do 

Poder Legislativo. 

Com  efeito,  é do  chefe do Poder Executivo a prerrogativa de dispor mediante decreto 

sobre “organização  e  funcionamento da administração, quando não  implicar aumento de despesa, nem 

criação ou extinção de órgãos públicos”, nos termos do art. 84, VI, a, da Constituição Federal, bem 

como competir‐lhe o exercício da direção superior da administração e a prática dos demais atos 

de administração, nos limites da competência do Poder Executivo. 

A  inconstitucionalidade  transparece exatamente pelo divórcio da  iniciativa parlamentar 

da lei local com esses preceitos da Constituição Estadual. 

Pois,  ao  instituir  programa  ou  serviço  administrativo,  de  um  lado,  a  lei  viola  os 

comandos  constitucionais,  ao  passo  que  estabelece  de  regras  que  desrespeitam  a  direção  da 

administração e a organização e o  funcionamento do Poder Executivo, matéria essa que é da 

alçada da reserva da Administração. 

Neste sentido, a jurisprudência: 
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“CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  LEI  QUE  ATRIBUI 

TAREFAS  AO  DETRAN/ES,  DE  INICIATIVA  PARLAMENTAR: 

INCONSTITUCIONALIDADE.  COMPETÊNCIA  DO  CHEFE  DO 

PODER EXECUTIVO. C.F, art. 61, § 1°, n, e, art. 84, II e VI. Lei 7.157, de 

2002, do Espírito Santo. 

I. ‐ É de iniciativa do Chefe do Poder Executivo a proposta de lei que vise a 

criação, estruturação e atribuição de órgãos da administração pública: C.F, 

art. 61, § 1°, II, e, art. 84, II e VI. 

II.  ‐ As  regras do processo  legislativo  federal,  especialmente  as  que  dizem 

respeito à  iniciativa reservada, são normas de observância obrigatória pelos 

Estados‐membros. 

III. ‐ Precedentes do STF. 

IV  ‐ Ação direta de  inconstitucionalidade  julgada procedente”  (STF, ADI 

2.719‐1‐ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, 20‐03‐2003, v.u.). 

(...). 

“É indispensável a iniciativa do Chefe do Poder Executivo (mediante projeto 

de  lei  ou mesmo,  após  a EC 32/01, por meio de decreto) na  elaboração de 

normas que de alguma forma remodelem as atribuições de órgão pertencente 

à  estrutura  administrativa  de  determinada  unidade  da  Federação”  (STF, 

ADI 3.254‐ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, 16‐11‐2005, v.u., 

DJ 02‐12‐2005, p. 02). 

“Ação  direta  de  inconstitucionalidade  ‐ Ajuizamento  pelo Prefeito  de São 

José do Rio Preto ‐ Lei Municipal n°10.241/08 cria o serviço de fisioterapia e 

terapia  ocupacional  nas  unidades  básicas  de  saúde  e  determina  que  as 

despesas  decorrentes  ʹcorrerão  por  conta  das  dotações  orçamentárias 

próprias,  suplementadas  se  necessárioʹ  ‐  Matéria  afeta  à  administração 

pública,  cuja  gestão  é  de  competência  do  Prefeito  ‐  Vício  de  iniciativa 

configurado  ‐  Criação,  ademais,  de  despesas  sem  a  devida  previsão  de 

recursos  ‐  Inadmissibilidade  ‐  Violação  dos  artigos  5°  e  25,  ambos  da 

Constituição  Estadual  ‐  Inconstitucionalidade  da  lei  configurada  ‐  Ação 

procedente”  (ADI  172.331‐0/1‐00,  Órgão  Especial,  Rel.  Des. Walter  de 

Almeida Guilherme, v.u., 22‐04‐2009). 

Além disso, invade a denominada reserva de Administração, como já decidido: 

RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO DE PODERES. ‐ O 

princípio  constitucional  da  reserva  de  administração  impede  a  ingerência 
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normativa  do  Poder  Legislativo  em  matérias  sujeitas  à  exclusiva 

competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o 

Legislativo  não  se  qualifica  como  instância  de  revisão  dos  atos 

administrativos emanados do Poder Executivo. Precedentes. Não cabe, desse 

modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao postulado da 

separação de poderes, desconstituir, por  lei,  atos de  caráter  administrativo 

que  tenham  sido  editados pelo Poder Executivo, no  estrito desempenho de 

suas  privativas  atribuições  institucionais. Essa prática  legislativa,  quando 

efetivada,  subverte  a  função  primária  da  lei,  transgride  o  princípio  da 

divisão  funcional  do  poder,  representa  comportamento  heterodoxo  da 

instituição  parlamentar  e  importa  em  atuação  ultra  vires  do  Poder 

Legislativo,  que  não  pode,  em  sua  atuação  político‐jurídica,  exorbitar  dos 

limites que definem o exercício de suas prerrogativas  institucionais” (STF, 

ADI‐MC 2.364‐AL, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, 01‐08‐2001, 

DJ 14‐12‐2001, p. 23). 

Nesse interim, a norma combatida, ao instituir programa ou serviço de incumbência do 

Poder Executivo, não indica os recursos orçamentários necessários para a cobertura dos gastos 

advindos que, no caso, são evidentes porquanto ordenam atividades novas na Administração 

Pública,  cuja  instituição  demanda meios  financeiros  que  não  foram  previstos,  não  havendo 

sequer menção no Projeto de Lei a rubricas orçamentárias próprias. 

A ausência desses recursos impede o cumprimento da gestão financeira responsável. 

Por  fim,  nem  se  alegue  que,  tratando‐se  de  lei  autorizativa,  o  vício  estaria  superado. 

Deve‐se atentar para o fato de que o Executivo não necessita de autorização para administrar e, 

no caso em análise, não a solicitou. Todavia, a Lei em questão é de cunho imperativo. 

Sérgio  Resende  de  Barros,  analisando  a  natureza  das  intrigantes  leis  autorizativas, 

especialmente  quando  votadas  contra  a  vontade  de  quem  poderia  solicitar  a  autorização, 

ensina: 

(...)  insistente na pratica  legislativa brasileira, a  ‘lei’ autorizativa constitui 

um  expediente,  usado  por  parlamentares,  para  granjear  o  crédito  político 

pela realização de obras ou serviços em campos materiais nos quais não têm 

iniciativa das leis, em geral matérias administrativas. Mediante esse tipo de 

‘leis’,  passam  eles,  de  autores  do  projeto  de  lei,  a  co‐autores  da  obra  ou 

serviço autorizado. Os constituintes consideraram tais obras e serviços como 

estranhos  aos  legisladores  e,  por  isso,  os  subtraíram  da  iniciativa 
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parlamentar  das  leis.  Para  compensar  essa  perda,  realmente  exagerada, 

surgiu  ‘lei’  autorizativa,  praticada  cada  vez  mais  exageradamente 

autorizativa  é a ‘lei’ que ‐ por não poder determinar ‐ limita‐se a autorizar o 

Poder  Executivo  a  executar  atos  que  já  lhe  estão  autorizados  pela 

Constituição, pois estão dentro da competência constitucional desse Poder. 

O  texto  da  ‘lei’  começa  por uma  expressão  que  se  tornou  padrão:  ‘Fica  o 

Poder  Executivo  autorizado  a...’ O  objeto  da  autorização  ‐  por  já  ser  de 

competência  constitucional  do Executivo  ‐  não  poderia  ser  ‘determinado’, 

mas é apenas  ‘autorizado’ pelo Legislativo,  tais  ‘leis’, óbvio, são sempre de 

iniciativa parlamentar, pois jamais teria cabimento o Executivo se autorizar 

a  si próprio, muito menos onde  já o autoriza a própria Constituição. Elas 

constituem um vício patenteʺ (Leis Autorizativas. Revista da Instituição 

Toledo de Ensino, agosto a novembro de 2000, Bauru, p. 262). 

Bem por isso, não passou despercebido ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que 

ʺa  lei que autoriza o Executivo a agir em matérias de sua  iniciativa privada  implica, em verdade, uma 

determinação, sendo, portanto inconstitucionalʺ (ADIN n°593099377 – rel. Des. Mana Berenice Dias 

– j. 7/8/00). 

Esse E. Sodalício também vem afirmando a  inconstitucionalidade das  leis autorizativas, 

forte no entendimento de que as tais “autorizações” são eufemismo de “determinações”, e, por 

isso, usurpam a competência material do Poder Executivo: 

“LEIS AUTORIZATIVAS – INCONSTITUCIONALIDADE ‐ Se uma lei 

fixa  o  que  é  próprio  da  Constituição  fixar,  pretendendo  determinar  ou 

autorizar  um  Poder  constituído  no  âmbito  de  sua  competência 

constitucional, essa lei e inconstitucional. — não só inócua ou rebarbativa, 

— porque estatui o que só o Constituinte pode estatuir O poder de autorizar 

implica  o  de  não  autorizar,  sendo,  ambos,  frente  e  verso  da  mesma 

competência ‐ As leis autorizativas são inconstitucionais por vicio formal de 

iniciativa, por usurparem a competência material do Poder Executivo e por 

ferirem o principio constitucional da separação de poderes. 

VÍCIO DE INICIATIVA QUE NÃO MAIS PODE SER CONSIDERADO 

SANADO PELA SANÇÃO DO PREFEITO ‐ Cancelamento da Súmula 5, 

do Colendo Supremo Tribunal Federal. 

LEI MUNICIPAL QUE, DEMAIS IMPÕE INDEVIDO AUMENTO DE 

DESPESA  PÚBLICA  SEM  A  INDICAÇÃO  DOS  RECURSOS 

DISPONÍVEIS,  PRÓPRIOS  PARA  ATENDER  AOS  NOVOS 

ENCARGOS  (CE, ART  25). COMPROMETENDO A ATUAÇÃO DO 
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ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CNPJ (MF) 30.883.259/0001-99 
SECRETARIA DE EDUCAÇAÕ E CULTURA

EXECUTIVO  NA  EXECUÇÃO  DO  ORÇAMENTO  ‐  ARTIGO  176, 

INCISO  I, DA REFERIDA CONSTITUIÇÃO, QUE VEDA O  INÍCIO 

DE  PROGRAMAS.  PROJETOS  E  ATIVIDADES  NÃO  INCLUÍDOS 

NA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL”  (ADIN  142.519‐0/5‐00,  rel. Des. 

Mohamed Amaro, 15.8.2007). 

 

DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, pelas razões acima explanadas, no exercício de minha prerrogativa 

constitucional  e  velando  pelas minhas  competências  enquanto Chefe  do  Poder  Executivo 

Municipal, entendo por devido o VETO TOTAL DO PROJETO DE LEI em questão. 

 

Gabinete do Prefeito, 29 de junho de 2021. 

 

HIPÓLITO RODRIGUES SILVA GOMES 

Prefeito Municipal de São Gabriel/BA 
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